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Ata da nonagésima oitava reunião dos membros do Comitê de Investimentos da PREV SÃO JOSÉ, 

realizada às nove horas do dia 23 de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, na sala de reuniões da 

PREV SÃO JOSÉ, atendendo convocação do Presidente do Comitê, e teve como ordem do dia: 

1)ANÁLISE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DO MÊS DE ABRIL DE 2025; 2) ANÁLISE 

DE CENÁRIOS; 3) ALOCAÇÃO DE RECURSOS NOVOS; e 4) APRESENTAÇÃO DA MINUTA 

DE ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO QUE TRATA SOBRE A CRIAÇÃO E 

REGULAMENTAÇÃO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS.  Presidiu a reunião o Sr. LUIZ 

CARLOS BONATO, Presidente do Comitê de Investimentos e, na seqüência, verificou-se a presença 

do Sr. IVAN FERREIRA DE MELO, Presidente da Prev, do Sr. IVO CETNARSKI, Diretor de 

Benefícios da Prev e do Sr. PAULO CESAR MAGNUSKEI, Presidente do CONAD e como convidado 

o Sr. BRUNO LEME FERREIRA DA SILVA, Assessor de Investimentos da Assessoria Financeira 

Crédito e Mercado que participou da reunião por teleconferência. Os membros do comitê 

deliberaram conforme segue: 1) ANÁLISE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DO MÊS DE 

ABRIL DE 2025. Foi apresentado pelo Diretor Financeiro o relatório de Investimentos da Carteira 

da PREV SÃO JOSÉ, com retorno percentual no mês de 1,59% ficando o retorno total da carteira no 

período (janeiro a abril) em 4,64%, sendo que no segmento de renda fixa o retorno foi de 1,57%, 

renda variável 2,05% e no segmento de Investimento no exterior a carteira teve retorno de 0,11%, a 

carteira de Investimentos da PREV SÃO JOSÉ  fechou o mês com o PL total de R$ 1.868.022.025,20, 

o IPCA teve uma variação no mês de 0,43%, com isso a meta atuarial para o período (janeiro a abril) 

ficou em 4,16% com 111,35% de atingimento da meta para o período, a Consultoria indicou que a 

carteira da PREV SÃO JOSÉ, está com diversificação muito boa e com proteção adequada para o 

momento, com 91,74 % em renda fixa, 7,02% renda variável e 1,23% de Investimentos no Exterior. 

Os fundos atrelados em CDI têm a maior concentração da carteira com 19,71% seguidos dos fundos 

em vértices de médio prazo com 18,25% e dos fundos em vértices de longo prazo com 14,79%. 

Comentou que as movimentações efetuadas no decorrer do mês, aumentando nossa exposição em 

títulos de curto e médio prazos foram importantes para diminuir o impacto negativo da oscilação do 

mercado, servindo como uma proteção. Os investimentos encontram-se devidamente enquadrados, de 

acordo com as Resoluções do Conselho Monetário Nacional e Política de Investimentos, com exceção 

do fundo de Investimento em Ações - CAIXA BRASIL IBX-50, onde o total das aplicações representou 

mais de 15% (quinze por cento) do patrimônio líquido do fundo. O desenquadramento ocorreu tendo 

em vista que houve resgate de cotas por cotistas desse fundo que acabou ocasionando essa situação. 

Os membros do comitê de Investimentos manifestaram-se, por unanimidade, favoráveis à sua 

aprovação. 2) ANÁLISE DE CENÁRIOS: Foi explanado pelo consultor financeiro o Panorama 

Econômico de Abril de 2025 que segue anexo a esta Ata.  3) ALOCAÇÃO DE RECURSOS NOVOS: 

O Consultor sugeriu que poderíamos aumentar nossa exposição em fundos DI, de imediata liquidez, 

aguardando a tomada de decisões quanto a novos investimentos. Sugeriu também aplicarmos em 

títulos negociados diretamente com o Tesouro Nacional aproveitando assim as boas taxas oferecidas, 

lembrando que esses títulos são marcados na curva. Como forma de diversificação dos investimentos, 

sugeriu para ficarmos atentos a oportunidades no segmento em renda fixa, no médio e curto prazo, 

aproveitando assim taxas atrativas oferecidas pelos bancos no período, como exemplo: Letra 

Financeira. Ressaltou que as taxas oferecidas pelas Letras Financeiras são mais altas que as 

oferecidas pelos Títulos Públicos, no entanto, o risco também é maior, sugerindo cautela. Sugeriu 

também para ficarmos atentos às oportunidades nos fundos de crédito privado, ressaltando sempre a 

cautela. Sugeriu um rebalanceamento do total alocado em IMAB para o IRFM-1 tendo em vista que 

os recursos alocados em longo prazo estão acima do limite sugerido pela assessoria financeira. O 

movimento proposto pela assessoria financeira visa o aumento dos recursos em curto prazo. Com 

relação aos recursos aplicados em Renda Variável comentou que a Prev São José está dentro do 
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limite sugerido pela assessoria financeira e propôs para que não haja mudança de posição nesse 

momento. Com relação aos recursos aplicados no Exterior sugeriu um pequeno aumento na 

exposição, de forma gradativa, em torno de R$ 500.000,00 a R$ 1.000.000,00.  Oportunamente, o 

senhor Ivan Ferreira de Melo informou aos membros do comitê e ao consultor que, assim como foi 

deliberado na reunião passada foram investidos R$ 89.998.114,49 em Títulos Públicos Federais 

diretamente com o Tesouro Nacional, com marcação na curva, sendo R$ 39.998.595,36, em NTN-B, 

com pagamento de cupom de juros semestrais, com vencimento em 15/08/2032 a uma taxa de 

IPCA+7,675115% e R$ 49.999.519,13, em NTN-B, com pagamento de cupom de juros semestrais, 

com vencimento em 15/05/2035 a uma taxa de IPCA+7,615086%, tendo como custodiante o Banco do 

Brasil. Informou que o Banco do Brasil se comprometeu a não cobrar taxa de custódia, exceto os 

custos normais cobrados pelo Tesouro Nacional que ficarão a cargo da Prev São José. Continuando, 

informou aos membros e ao consultor que, conforme deliberado em reunião passada, existe a 

previsão de serem aplicados ainda R$ 150.000.000,00 em Títulos Públicos Federais diretamente com 

o Tesouro Nacional, momento em que solicitou ao consultor qual seria sua sugestão com relação a 

distribuição de valores e vencimentos. Assim sugeriu o consultor: Alocação em NTN-Bs. R$ 

25.000.000,00 ano 2028; R$ 50.000.000,00 ano 2030; R$ 10.000.000,00 ano 2032; R$ 35.000.000,00 

ano 2040; R$ 30.000.000,00 ano 2045. O consultor ressaltou que essa sugestão foi dada tendo como 

base o estudo da ALM. 4) NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO QUE TRATA 

SOBRE A CRIAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS: Conforme 

definido em reunião anterior, o senhor Ivan apresentou minuta de Decreto para atualizações da 

regulamentação deste Comitê, que segue anexo a esta ata. Após análise e deliberação os membros do 

comitê, de forma unânime, manifestaram-se favoráveis a aprovação da Minuta. Ficou definido ainda 

que, a proposição da Minuta será encaminhada ao Conselho Fiscal e Conselho Administrativo para 

análise e, se for o caso, aprovação. PAUTA EXTRA:  ANÁLISE E JULGAMENTO DOS 

DOCUMENTOS REFERENTES ÀS SOLICITAÇÕES DE CREDENCIAMENTO DA 

INSTITUIÇÃO TULLET PREBON BRASIL COMO DISTRIBUIDORA E DA INSTITUIÇÃO 

AGREGA INVESTIMENTOS COMO AGENTE AUTÔNOMA DE INVESTIMENTOS. 

Apresentado pelo Presidente aos membros do Comitê os processos contendo toda a documentação 

referentes à solicitação de credenciamento de instituições financeiras. Após análise e deliberação as 

solicitações foram homologadas. O Presidente franqueou a palavra e fazendo o uso da mesma 

informou aos demais membros que a Prev São José recebeu a visita do Banco Banrisul, do banco 

Mercantil e do Banco do Brasil. As instituições bancárias apresentaram e ofereceram seus produtos 

de investimentos. Das Informações desta Ata será elaborado o Parecer – Relatório de Investimentos, 

o qual será encaminhado ao Conselho Fiscal para aprovação. Os membros do comitê manifestaram-

se, por unanimidade, favoráveis a sua aprovação. O Presidente franqueou a palavra novamente e 

como ninguém fez uso da mesma, encerrou a reunião às 11 horas e a presente ata, após lida e 

aprovada, foi assinada pelos presentes.  

 

 

 

 

 

LUIZ CARLOS BONATO 

Presidente do Comitê 

 PAULO CESAR MAGNUSKEI 

Membro 

       

 

 

  

IVO CETNARSKI 

Membro 

 IVAN FERREIRA DE MELO 

Vice-Presidente 

 



DECRETO Nº xxxxx, DE xx DE xxxxxxDE xxxx 
 

Dispõe sobre a criação e Regulamentação do 
Comitê de Investimentos da Autarquia de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de São José dos Pinhais PREV SÃO JOSÉ. 

 
A Prefeita Municipal de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais e, de acordo com o art. 59, § 2º, da Lei Complementar nº. 15, de 19 de outubro de 2005, 
e art. 35, § 2º, do Decreto nº. 1.425, de 30 de março de 2006 Regimento Interno da PREV SÃO 
JOSÉ, e ainda conforme Ofício nº ...../2025-PREV SÃO JOSÉ. 

     
D E C R E T A: 
 
Art. 1º Fica criado e regulamentado o Comitê de Investimentos da Autarquia 

de      Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de São José dos Pinhais PREV 
SÃO JOSÉ. 

 
Art. 2º O Comitê de Investimentos da PREV SÃO JOSÉ é o órgão responsável pela 

formulação e execução da Política de Investimentos da Autarquia, cabendo-lhe analisar, 
propor políticas e estratégias de alocação dos recursos com condições que preservem a 
segurança, a rentabilidade, a solvência, a liquidez e a transparência dos mesmos. 

 
Art. 3º Os membros do Comitê de Investimentos deverão atender aos requisitos 

minimos estabelecidos pelo Art. 8-B da Lei nº 9.717 de 27 de novembro de 1998, seu 
regulamento, Portaria MTP nº 1.467/2022, e Manual da Certificação dos Profissionais dos 
Regimes Próprios de Previdência Social, divulgado pela Secretaria de Regime Próprio e 
Complementar do Ministério da Previdência Social,  nas formas e prazos ali estabelecidos, ao 
as normas que vierem a substitui-las.  

 
Parágrafo único. Todos os membros deste Comitê de Investimentos deverão, antes 

de sua posse, estar previamente certificados, em relação a exigência do inciso II do Art. 8-B 
da Lei nº 9.717/1998, conforme o CAPUT.  

 
Art. 4º O Comitê de Investimentos, com finalidade exclusivamente consultiva, e 

vinculada à Diretoria Financeira, integra a estrutura organizacional da PREV SÃO JOSÉ e terá  
05 (cinco) membros conforme composição a seguir: 

 
I – Membros natos: 
 
a) Diretor Presidente da PREV SÃO JOSÉ; 
 
b) Diretor Financeiro da PREV SÃO JOSÉ; 
 
c) Presidente do Conselho de Administração da PREV SÃO JOSÉ; 
 
II – 2 (dois) membros indicados entre os segurados do regime conforme art. 5º 

deste Decreto. 



 
§1º Os membros do Comitê de Investimentos, constantes no inciso II terão mandato 

de  04 (quatro) anos, contados a partir de sua posse, e poderão ser reconduzidos. 
 
§2º Os membros natos, conforme inciso I do CAPUT,  somente tomarão posse após 

devidamente certificados, conforme parágrafo único do Art. 3º deste Decreto.  
 
§3º Ao atingirem a condição de membros natos, conforme alíneas “a” a “c” do inciso 

I do CAPUT, se ainda não certificados conforme parágrafo únido do Art. 3º deste Decreto, 
poderão a seu critério pessoal, indicar membro substituto que deverá no mínimo: 

 
I - Ser devidamente certificado conforme parágrafo únido do Art. 3º deste Decreto; 
 
II - Ser segurado da PREV SÃO JOSÉ. 
 
§4º A indicação conforme parágrafo anterior, terá validade por no máximo 12 

meses, e caso após este período o membro titular ainda não esteja devidademente habilitado, 
a situação será encaminhada para deliberação ao Conselho de Administração da PREV SÃO 
JOSÉ.  

 
Art. 5º As indicações conforme inciso II do art. 4º serão formalizadas pela Diretoria 

Executiva da PREV SÃO JOSÉ ao Conselho de Administração que referendará os indicados. 
 
§1º As indicações deverão recair sobre servidores segurados do regime, 

devidamente habilitados conforme Art. 3º deste Decreto, preferencialmente lotados na na 
PREV SÃO JOSÉ. 

 
§2º Não poderão ser indicados, para composição destas vagas, os Conselheiros 

efetivos e suplentes dos Conselhos de Administração e Fiscal. 
 
§3º O Conselho de Administração, de forma fundamentada, poderá não aprovar a 

indicação, neste caso solicitará nova indicação que não poderá recair sobre o nome recusado. 
 
§4º Após a homologação pelo Conselho de Administração, os indicados serão 

nomeados através de ato do Diretor Presidente da Autarquia, e serão empossados pelo 
presidente do Comitê de Investimentos na reunião subseqüente à nomeação. 

 
Art. 6º O Comitê de Investimentos contará com assessoramento de Consultoria de    

Investimento externa, devidamente habilitada. 
 
Art. 7º O Comitê de Investimentos reunir-se-á, ordinariamente uma vez ao mês, com 

a presença da maioria absoluta dos membros e, deliberará por maioria simples dos 
presentes. 

 
§ 1º O Comitê de Investimentos será presidido pelo Diretor Financeiro da PREV SÃO 

JOSÉ, a quem compete à coordenação dos trabalhos juntamente com os demais membros. 
 
§ 2º Será eleito entre os membros do Comitê um Vice-Presidente, que na ausência 



do Presidente presidirá as reuniões e convocações. 
 
§ 3º O Comitê de Investimentos poderá ser convocado, extraordinariamente, por seu 

Presidente, com informação expressa das razões de urgência que    motivaram tal convocação. 
 
§ 4º As convocações, juntamente com a ordem do dia, devem ser comunicadas com 

antecedência mínima de 07 (sete) dias para as reuniões ordinárias e de 03 (três) dias para 
as reuniões extraordinárias. 

 
Art. 8º As decisões serão tomadas pela maioria dos membros presentes e, quando 

houver empate na votação de uma materia, o Presidente do Comitê de Investimentos terá 
voto de desempate, na ausência deste, o desempate deverá ocorrer pelo membro que estiver 
presidindo a reunião.  

 
Art. 9º O Comitê de Investimentos subsidiará a Diretoria Executiva e os Conselhos 

de Administração e Fiscal especificamente: 
 
I - na elaboração e definições da minuta da Política de Investimentos anual, 

referente ao exercício a que se referir, para apresentação aos Conselhos Fiscal e de 
Administração; 

 
II - analisando, avaliando e emitindo recomendações sobre proposições de 

investimentos; 
 
III - acompanhando e avaliando o desempenho dos investimentos já realizados, com 

base em relatórios elaborados pelo Diretor Financeiro e/ou Gestor da Carteira de 
Investimentos ou Consultoria de Investimentos, bem como proposições de mudança ou 
redirecionamento de recursos; 

 
IV - analisando os cenários macroeconômicos, político e as avaliações de 

especialistas acerca dos principais mercados, observando os possíveis reflexos no 
patrimônio dos planos de  benefícios administrados pelo RPPS; 

 
V - propondo, com base nas análises de cenários, as estratégias de investimentos 

para um determinado período; 
 
VI - reavaliando as estratégias de investimentos, em decorrência da previsão ou 

ocorrência de fatos conjunturais relevantes que venham, direta ou indiretamente, 
influenciar os mercados financeiros e de capitais; 

 
VII - analisando os resultados da carteira de investimentos do RPPS; 
 
VIII - propondo revisão da política de investimentos anual buscando o 

reenquadramento do plano, motivadas por mudanças no cenário econômico, alterações na 
legislação do RPPS ou de investimentos; 

 
IX - acompanhando a execução da política de investimentos do RPPS; 
 



X - indicando os limites operacionais e os intervalos de risco que poderão ser 
assumidos no âmbito da gestão dos recursos garantidores dos benefícios de competência da 
PREV SÃO JOSÉ; 

 
XI - indicando o percentual máximo a ser conferidos para cada investimento, dentro 

dos limites legais, buscando adequar o mesmo a realidade do mercado financeiro e da 
Política de Investimentos; 

 
XII - indicando os critérios para seleção das instituições financeiras buscando a 

segurança e minimizar os custos operacionais; 
 
XIII - analisando e emitindo parecer acerca das propostas e produtos encaminhados 

pela Diretoria Executiva; 
 
XIV - analisando e homologando os credenciamentos das Instituições Financeiras 

encaminhadas pela Diretoria Executiva; 
 
XV - avaliando o desempenho das aplicações financeiras, efetuadas por entidades 

credenciadas, com periodicidade no mínimo trimestral, objetivando mensurar a 
performance das mesmas, de acordo com a legislação vigente; e, 

 
XVI - analisando os relatórios trimestrais detalhados, elaborados pelo Gestor da 

Carteira e/ou Consultoria de Investimentos, sobre a rentabilidade e risco das diversas 
modalidades de operações realizadas pela PREV SÃO JOSÉ, com títulos públicos, valores 
mobiliários e demais ativos alocados nos segmentos estabelecidos pela Resolução CMN nº 
4.963 de 25 de novembro de 2021, e suas alterações.  

 
Art. 10. As decisões e deliberações definidas nas reuniões ordinárias ou 

extraordinárias pelo Comitê de Investimentos serão registradas em Atas e disponibilizadas 
para consultas na página oficial da PREV SÃO JOSÉ na rede mundial de computadores - 
internet. 

 
Art. 11. É vedado aos Membros do Comitê de Investimentos efetuarem negócios de 

qualquer natureza, direta ou indiretamente relacionados com a PREV SÃO JOSÉ, junto às 
Instituições Financeiras, não sendo consideradas como tal, movimentações de seus recursos 
particulares e laboral-funcional.  

 
Art. 12. O Diretor Financeiro da PREV SÃO JOSÉ, membro nato do Comitê, 

apresentará nas reuniões do Comitê, uma exposição detalhada sobre os assuntos financeiros 
da PREV SÃO JOSÉ durante o período transcorrido desde a última reunião ou outras 
exposições que os demais membros solicitarem, subsidiando o Comitê em suas decisões. 

 
Art. 13. Os casos omissos serão resolvidos pelos membros do Comitê de 

Investimentos, atendendo as disposições legais e normatizações da Secretaria de 
Previdencia do Ministerio da Economia, do Banco Central do Brasil, do Conselho Monetário 
Nacional e demais órgãos que disciplinam o Sistema Financeiro Nacional. 

 
Art. 14. Os membros integrantes do Comitê de Investimentos, de acordo com a 



legislação, perceberão a título de jeton, apenas após participação nas reuniões ordinárias, a 
importância equivalente a 100% (cem por cento) de um salário mínimo nacional. 

 
Parágrafo único. O membro do Comite de Investimento, que no mês tiver direito a 

receber jeton por participar em reunião ordinária, como titular ou suplente, nos 
Conselheiros Fiscal ou de Administração da PREV SÃO JOSÉ, não receberá jeton 
acumuladamente, podendo optar pelo que lhe for mais vantajoso. 

 
Art. 15. Obrigatoriamente, no mínimo 2 (dois) diretores da PREV SÃO JOSÉ, 

assinarão em conjunto todos os atos relativos a investimentos da Autarquia. 
 
Art. 16. O presente regulamento só poderá ser alterado ou revogado por resolução 

dos Conselhos de Administração e Fiscal da PREV SÃO JOSÉ. 
 
Art. 17. Fica revogado o Decreto nº 3.122, de 25 de julho de 2018. 
 
Art. 18.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Gabinete da Prefeita Municipal de São José dos Pinhais, xx de xxxx de xxxx. 
 
 
 

 
Margarida Maria Singer 

Nina Singer 
Prefeita Municipal 

Luiz Pereira Keppen 
Secretário Municipal de Administração e 

Recursos Humanos 
 
 



 

  



SÍNTESE DA LEITURA DO PANORAMA ECONÔMICO DOS PERÍODOS 

ANALISADOS 
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